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 Este estudo explora e compara a desinformação científica durante a pandemia 

de Covid 19 na mídia argentina e brasileira. Analisa os recursos mobilizados por um 

conjunto de “empreendedores de causa” para transformar essa situação em um proble-

ma público: a infodemia. Este capítulo propõe uma análise quantitativa de conteúdo da 

mídia generalista e especializada em ambos os países 2020, com foco nas categorias 

temáticas mobilizadas pela mídia para enquadrar esta questão e no papel desempen-

hado pelos empreendedores de causa que emergiram como fontes de informação no 

período analisado. Os resultados destacam que a infodemia foi promovida por grupos 

semelhantes de empreendedores de causa internacionais (OMS, cientistas). Além disso, 

em ambos os países, a infodemia foi discutida principalmente por atores do campo
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médico/científico e político/governamental. Na Argentina, essa cobertura deu mais es  

paço a atores individuais, como médicos e acadêmicos, enquanto, no Brasil, a cobertura 

privilegiou as associações médicas e científicas. Este estudo procurou distanciar-se 

da  visão normativa e/ou naturalizada da desinformação, particularmente da desinfor-

mação científica, ao mostrar o quanto este tema emerge no espaço público como resul-

tado de um importante trabalho de promoção e de legitimação desse problema realizada 

por atores diretamente envolvidos no debate.

Palavras-chave: Infodemia – desinformação cientifica – problemas públicos – empreen-

dedores de causa – jornalismo – estudos comparativos
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Introdução
 Este capítulo explora e compara como a mídia argentina e brasileira represen-

tou a questão da infodemia relacionada à pandemia de Covid 19. Em uma declaração 

conjunta da Organização Mundial da Saúde (OMS), Fundo das Nações Unidas para a 

Infância (Unicef), Programa das Nações Unidas para o Desenvolvimento (PNUD), 

Organização das Nações Unidas para a Educação, a Ciência e a Cultura (Unesco) e Cruz 

Vermelha, entre outros organismos internacionais que atuam na construção da agenda 

pública global em saúde pública, definiu-se o termo infodemia como “una sobreabun-

dancia de información, en línea o en otros formatos, e incluye los intentos deliberados 

por difundir información errónea para socavar la respuesta de salud pública y promover 

otros intereses de determinados grupos o personas” (OMS, 2020a, online). Esse tipo 

de informação “errônea e falsa” pode prejudicar a saúde física e mental das pessoas, 

ampliar a estigmatização e afetar o cumprimento de medidas de saúde pública, entre 

outras situações que colocam sob risco a capacidade de os países de combaterem a 

pandemia.

 Este estudo não lida diretamente com a desinformação e suas consequências 

para a sociedade. Ele busca entender como a infodemia foi inserida na agenda pública 

internacional. Mais especificamente, parte de uma abordagem baseada na sociologia 

dos problemas públicos para analisar os recursos mobilizados por atores dos campos 

jornalístico, científico e político - chamados aqui de “empreendedores de causa” - para 

converter uma situação em um problema público: a infodemia. O artigo é baseado em 

uma análise quantitativa e qualitativa de conteúdo do discurso jornalístico de veículos 

de mídia generalistas e especializados do Brasil e da Argentina que abordaram a temática 

da desinformação científica relacionada ao Coronavírus ao longo do ano de 2020. Nesse 

caso, o jornalismo e a mídia não são considerados apenas como espaço de mediação 

e repercussão desse debate público; são também atores ativos desse processo de pro-

moção do problema da infodemia. Ao condenar os efeitos negativos da desinformação 

na sociedade, buscam legitimar suas reivindicações como produtores de um discurso 

“verdadeiro” e “credível” no espaço público. 

 Também é preciso destacar que a infodemia pode ser considerada um problema 

público transnacional. Ela foi anunciada e promovida por instituições de governança 

internacional, no contexto de uma pandemia global, e que deu origem a uma for-

te circulação de conteúdos científicos de desinformação em diferentes países do 

mundo.

 A pesquisa se insere, portanto, em um esforço de nos distanciarmos de uma lei-

tura normativa sobre a infodemia para nos focarmos nos processos sociais que levaram
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à construção dessa temática como um problema público transnacional, presente nas 

agendas midiáticas argentina e brasileira - e certamente de vários outros países. 

 Para avançar com esse objetivo, este artigo busca apresentar o cenário de 

inserção da infodemia na agenda pública latino-americana, a partir da declaração 

inicial da OMS sobre o problema da desinformação associada à Covid-19. Em seguida, 

discutiremos os principais aspectos da perspectiva sociológica da construção dos pro-

blemas públicos, abordagem que embasa nossas discussões. Os resultados analisam e 

comparam a evolução da cobertura, as temáticas e as fontes mobilizadas pelos veículos 

de mídia argentinos e brasileiros.

 

 Na última década, os países da América Latina, particularmente Brasil e Argentina, 

têm passado por profundas transformações na governança e na política dos sistemas e 

organismos de ciência, tecnologia e inovação. Suas estruturas têm sido fortemente afe-

tadas por processos de liberalização e desregulação econômica. Por isso, o meio científico 

é pressionado a justificar, do ponto de vista econômico e social, os recursos públicos 

investidos no desenvolvimento da ciência devendo, além disso, mediatizar os resultados 

de suas investigações. Nesse embate entre a valorização e o desconhecimento da ciên-

cia, se complexificam também os desafios institucionais face aos ataques corporativos 

a evidências científicas e outras desordens informacionais (Del Fresno, 2019), que 

contrastam com os esforços em termos de políticas de comunicação científica, de ciência 

aberta e de acesso ao conhecimento. 

 Embora alguns setores - ainda minoritários - tenham incorporados crenças ou 

práticas que atentam contra o consenso científico ou recusam evidências científicas em 

áreas específicas (vacinas, mudanças climáticas, teoria da evolução, etc.), o crescimento 

da Internet levou a uma expansão do acesso de numerosos grupos sociais a fontes di-

versas de conteúdos científico-tecnológicos, que incluem “versões on-line dos meios de 

comunicação generalistas e especializados, plataformas de instituições de ciência e tec-

nologia, de amadorismo científico ou ainda redes sociais” (Polino & Castelfranchi, 2019, 

p. 121). Assim, as plataformas digitais imprimem às crises de informação um ritmo sem 

precedentes por conta da alta velocidade de propagação, baixo custo e amplo alcance.

 Dentre as evidências empíricas que fundamentam o fenômeno da infodemia, a 

Unesco destaca que, somente em 2020, dos 112 milhões de posts publicados em 64

A inserção do fenômeno da “infodemia” na agenda pública
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idiomas em distintas redes sociais, 40% provinham de fontes pouco confiáveis; 42% 

dos mais de 178 milhões de tweets sobre o tema foram produzidos por bots. Dos cerca 

de 50 milhões de tweets analisados por meio de inteligência artificial, 19 milhões (38% 

do total) foram considerados como “informação ou conteúdo manipulado”, além de e 8 

milhões de e-mails fraudulentos terem sido bloqueados por dia pelo Google através do 

Gmail. Trata-se da primeira pandemia da história da humanidade em que novas tecno-

logias de comunicação de massa e personalizada, como as plataformas e redes sociais, 

oferecem à mais da metade da população mundial (mais de 4,5 bilhões de pessoas) 

volumes de informação sem precedente a um ritmo de produção e circulação nunca 

antes visto. Isso explica porque o problema da infodemia emergiu nas declarações da 

OMS ainda em fevereiro de 2020 (OMS, 2020a), um mês antes da declaração de pan-

demia por Covid-19 pela mesma Organização (OMS, 2020b). Para falar de infodemia, a 

OMS considerou alertas anteriores sobre esse problema em outras crises e epidemias, 

como foi o caso do ebola na África, no início dos anos 1990.

 Assim, no site da OMS incluem-se desde iniciativas e campanhas para denun-

ciar notícias falsas em redes sociais até guias informativos e atualizações permanentes 

sobre tratamentos, medicamentos, práticas de prevenção e luta contra o vírus. Sobre 

a desinformação como uma problemática pública anterior ou de maior amplitude, cer-

tas “mega-tendências” dão conta de sua complexidade estrutural na atualidade: as 

crescentes desigualdades, a polarização política, a perda de confiança na ciência, as 

bolhas ideológicas de consumo de informação, a hiper fragmentação dos meios e das 

audiências (Scheufele & Krause, 2019). Estes são alguns fatores que, nos últimos anos, 

ampliaram as possibilidades sociais de se expor à informação falsa ou incorreta, a partir da 

perspectiva da desinformação. Nesse sentido, chama-se a atenção sobre a necessidade 

de se analisar sistematicamente como se produz a comunicação científica em novos 

ambientes midiáticos e culturais. 

 O fenômeno da desinformação não é novo tanto no campo do jornalismo (Tandoc 

et al., 2018) como no da ciência (McLean & Girling, 2017). O aumento de sua presença 

nesses espaços tem sido associado à emergência de um novo ecossistema midiático, 

mais fragmentado, e que permite a personalização e a customização de conteúdos em 

função dos interesses das audiências (Correia et. al, 2019; Moretzsohn, 2019; Swire-

A desinformação como um problema público
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Thompson & Lazer, 2020; Waisbord, 2018), independente da sua relação com os fatos. 

Nesse caso, destaca-se o uso das mídias sociais na circulação de conteúdos com forte 

apelo emocional e capazes de provocar uma relação de proximidade com os públicos 

(Delmazo et al., 2018; Bakir & McStay, 2018). Conteúdos com desinformação também se 

caracterizariam pela sua capacidade de viralização e o seu uso como fonte de moneta-

rização por veículos de mídia que adotam estratégias de clickbait (Bazaco et al., 2019; 

Braun & Eklund, 2019).

 Ao mesmo tempo em que as condições de circulação de conteúdos com desin-

formação têm se alterado nos últimos anos, observamos um forte aumento da midiati-

zação do tema a partir de 2016 - muitas vezes pelo uso indiscriminado do anglicismo 

fake news. Tratar (e combater) a desinformação tem se tornado, desde então, um tema 

recorrente da agenda midiática (Humprecht, 2020), o que explica em parte, o aumento 

do interesse acadêmico pelo assunto (Lee, 2016; Spohr, 2017; Wang et al., 2020) e sua 

inclusão na agenda pública de alguns países3. 

 No contexto argentino, são incipientes os estudos sobre processos de circulação 

e efeito das notícias falsas, contudo, alguns trabalhos sobre temáticas pontuais desta-

caram as dinâmicas de viralização desse tipo de informação intencionada, bem como 

o uso de conteúdos de desinformação em contextos políticos, principalmente via redes 

sociais. Assim, Clavero (2018) analisa o caso dos posts falsos do Facebook, revelando 

estratégias distintas de uso, incluindo a descontextualização, a construção de relatos 

que visem provocar fortes reações emocionais, e o oportunismo no uso de imagens, em 

um cenário de contextos políticos particularmente críticos ou sensíveis à opinião pública. 

Nesse tipo de conjuntura, destaca-se o uso de informações com certo “semblante pseu-

docientífico”, cuja aplicação a esse tipo de notícia parece funcionar como um “cavalo de 

Tróia”, ao mesmo tempo em que a plataforma do Facebook detém um poder de “atração 

para direcionar as pessoas a websites de notícias falsas” (Clavero, 2018, p. 178).  

 Cabe assinalar que, na Argentina, a rede social Facebook mantém sua posição 

de liderança (Zuazo, 2018) em um cenário de consumo de conteúdos em que 88 de cada 

100 argentinos possuem celulares e 85 em 100 possuem acesso à web (INDEC, 2021). 

Com a pandemia da Covid-19 e em um contexto em que infodemia é um problema-cha-

ve, o governo argentino implementou um projeto em parceria entre a Agencia Nacional 

de Noticias (TÉLAM) e o Consejo Nacional de Investigaciones Científicas y Técnicas 

 3 No Brasil, o problema das fake news já virou objeto de uma Comissão Parlamentar de Inquérito na Câ-

mara dos Deputados, bem como uma investigação aberta no Supremo Tribunal Federal, e de um projeto de 

lei de combate a esse problema, aprovado pelo Senado Federal e atualmente em tramitação na Câmara 

dos Deputados.
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(CONICET) para combater todo tipo de notícias falsas sobre a pandemia. Foi criada, 

assim, a plataforma CONFIAR, que publica informes on-line desde abril de 2002, com 

o objetivo de “mitigar la proliferación de Fake news, a causa del desconocimiento, las 

incógnitas sobre el propio Coronavirus e, incluso, los prejuicios” (Jefatura de Ministros de 

la Nación, 2020, on-line). Trata-se, sem dúvidas, de iniciativas do setor governamental, e 

no contexto de uma rede relevante de atores cujos discursos merecem questionamentos 

no contexto internacional e comparativo, foco deste estudo. 

 Argumenta-se, portanto, que existe um processo em curso de promoção da des-

informação como um problema público, incluindo de conteúdos falsos sobre ciência. 

Esse cenário se intensificou-se no contexto da crise sanitária provocada pela pandemia 

de Covid 19. Assim, a declaração da Organização Mundial de Saúde sobre o problema 

da infodemia representa como um marco importante para os debates públicos sobre a 

desinformação científica ligada ao Coronavírus em um contexto transnacional. 

 Esta constatação - de que haveria um conjunto de ações de sensibilização e 

combate em relação à infodemia - serve como ponto de partida para a reflexão propos-

ta aqui. Ele considera a desinformação científica a partir da lógica da construção dos 

problemas públicos, concentrando-se nas dinâmicas sociais que explicam sua midiati-

zação. Nosso foco são as modalidades de agendamento desse problema nos espaços 

públicos nacionais, bem como as estratégias de sensibilização da opinião pública e da 

agenda político-governamental.

 Para dar conta desses objetivos, recorremos à perspectiva construtivista dos 

problemas públicos proposta por Neveu (2015) e com lastro na tradição sociológica 

estadunidense da construção dos “social problems” (Best, 2010; Blumer, 1971). Ela busca 

desnaturalizar a emergência desses problemas, situando-os como produto da atividade 

humana, resultado das relações de associação e conflito entre um grupo de atores so-

ciais classificados como “empreendedores de causa” (“enterpreneurs de cause” ou “claim 

makers”), que se mobilizam na transformação de certos fatos em problemas. Assim, “um 

problema público nasce da conversão de um fato social em objeto de preocupação e de 

debate, e eventualmente, de ação pública” (Neveu, 2015, p. 15).

 Segundo Neveu (2005), a construção de um problema público se inscreve em uma 

sequência temporal de eventos que permitem estruturar um percurso recorrente na 

configuração desse processo, organizado a partir de cinco operações: identificação, 

enquadramento, justificação, popularização e desenvolvimento de políticas públicas. Este 

artigo centra-se particularmente nas operações de justificação e popularização do 

problema da infodemia, tentando compreender os recursos mobilizados pelos empreen-

dedores de causa nacionais e internacionais para promovê-la como um tema de interesse
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 comum, por meio da sua inserção nas agendas pública e midiática. Busca-se, por meio de 

um estudo comparativo sobre a cobertura da pandemia pela mídia argentina e brasileira, 

revelar as estratégias empregadas por atores dos campos midiático, médico-científico e 

político-governamental envolvidos nesse processo. 

 Nesse sentido, duas perguntas de pesquisa orientam este estudo: Como a mídia 

argentina e brasileira representou o problema da infodemia durantes os seis primeiros 

meses da cobertura da pandemia de Covid-19?; e Quais foram os empreendedores de 

causa mais importantes nessa cobertura e como eles buscaram justificar e popularizar 

esse tema como um problema público?

 Para responder a essas questões, analisou-se comparativamente o conteúdo das 

versões digitais de três jornais argentinos e três brasileiros. O foco foram os meta-dis-

cursos sobre a desinformação relacionados à pandemia do Covid-19, buscando explorar 

suas similaridades e diferenças de forma a revelar a dimensão transnacional do proble-

ma. De certa forma, este artigo busca, construir um referencial teórico-metodológico, que 

permita desenvolver uma meta-análise sobre o fenômeno da infodemia, baseada em uma 

associação entre as perspectivas do newsmaking, agenda-setting e a sociologia constru-

tivista dos problemas públicos a partir de uma perspectiva de comparação transnacional. 

 

 A decisão por comparar Argentina e Brasil seguiu a lógica do “the most simi-

lar cases” (Hirschl, 2005); ou da comparação entre países análogos (Vigour, 2005). De 

modo geral, os dois países caracterizam-se por uma forte concentração da propriedade 

dos meios de comunicação (Barreto, 2018; Mastrini & Becerra, 2010), reforçada por uma 

concentração geográfica das organizações jornalísticas (em Buenos Aires, Rio de Janeiro 

e São Paulo) e por sistemas de mídia sensíveis à polarização política que marca essas 

duas sociedades (Cf. Albuquerque, 2006; Hallin & Mancini, 2004). Face a esse cenário, 

os governos centrais argentino e brasileiro têm pouco poder (ou interesse) em regular 

a mídia privada. Além disso, os dois países desenvolveram modelos de radiodifusão 

pública de incipientes e de alcance limitado.

 Nos últimos anos, em razão dos processos de digitalização da mídia, Argentina e 

Brasil vivenciaram um aumento da constelação de organizações jornalísticas alternativas

Metodología

Comparando o jornalismo na Argentina e Brasil
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e independentes (Grohmann, 2020; Grohmann et al., 2019; Salaverría et al., 2019) e de 

movimentos midiativistas de democratização da comunicação (Ganter & Paulino, 2020). 

Ao mesmo tempo, veículos da mídia mainstream têm sofrido com a crise do modelo de 

negócios, o que tem levado a uma forte contração do setor e do mercado de trabalho 

dos jornalistas. Nos dois países, os jornais também sofrem com uma crise de credibilida-

de junto à população, provocada pelo ambiente político polarizado e pela proliferação 

do uso de redes sociais na produção e circulação de informações.

 A Argentina reportou o seu primeiro caso de Covid-19 em 03/03/2020. A pri-

meira - e polêmica - medida do governo federal de enfrentamento à crise sanitária foi o 

Aislamiento Social Preventivo y Obligatorio (ASPO)4, decretado em 20 de março daquele 

ano mediante uma disposição normativa que seria prorrogada intermitentemente até 

20 de julho e, mais tarde, em vários momentos críticos do primeiro semestre de 2021. 

Esta estratégia de confinamento obrigatório colaborou para ampliar o consumo de 

informações sobre a Covid-19 em redes sociais - particularmente via Instagram entre os 

mais jovens (Nielsen et al., 2020) - com um alto nível de confiança em relação a cientis-

tas e especialistas, com nível médio de confiança frente às fontes governamentais e os 

meios de comunicação, e consistentemente menor em relação às pessoas comuns.

 Nesse contexto, a mídia assumiu um caráter monotemática, evidenciando a alta 

relevância e presença na agenda de textos sobre o Coronavírus (6 de cada 10 notícias 

postadas on-line tratavam do tema), em um cenário de tematização focado fundamen-

talmente na questão sanitária (Zunino & Arcangeletti Yacante, 2020). Essa agenda foi 

construída quase que exclusivamente com base no discurso oficial do governo central. 

Por isso, embora os “picos” de atenção da cobertura tenham sido associados aos anúncios 

governamentais de extensão ou de modificação do isolamento ou do distanciamento

A cobertura do Covid na Argentina

 4 Sobre o assunto, é possível consultar as normas oficiais publicadas como o decreto n0 297/2020: https://

www.argentina.gob.ar/normativa/nacional/decreto-297-2020-335741 e os sucessivos decretos: n0 325 e 

355 (abril), n0 408 e 459 (maio), n0 493 e 520 ( junho). Com esse último decreto, começa a vigorar o DISPO 

(Distanciamiento Social, Preventivo y Obligatorio), aplicando o ASPO de modo restrito a populações com  

indicadores epidemiológicos observáveis e incorporando sucessivas decisões administrativas que autori-

zam a retomada progressiva de atividades em distintas jurisdições.
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social, em termos valorativos, o tratamento pela mídia foi predominantemente crítico: de 

uma valoração inicialmente positiva das medidas do governo nacional durante as três 

primeiras semanas do confinamento, seguiu-se uma mudança de tendência a uma va-

loração negativa. Sobre esse ponto de inflexão na cobertura jornalística, cabe destacar 

que a denúncia de casos de corrupção estatal e a exposição - por erros de planejamento 

- de populações vulneráveis ao contágio do vírus, representaram em acontecimentos 

centrais para uma redefinição da valoração da gestão por parte do governo nacional 

(Zunino & Arcangeletti Yacante, 2020).

 Em 19/02/2020 foi registrado o primeiro caso confirmado de Covid-19 no Brasil. 

As incertezas provocadas pelo que seria a primeira grande pandemia do século XXI 

foram agravadas por um cenário de crise das políticas públicas de ciência e tecnologia, 

resultado dos confrontos entre a comunidade científica e o governo federal. Felizmente, 

o Brasil já dispunha de um campo de comunicação e do jornalismo científico relativa-

mente consolidados (Massarani et al., 2013), dispondo de um know-how construído com 

a cobertura de outras epidemias que atingiram o território nacional nos anos anteriores, 

como dengue, febre amarela e Zika (Malinverni, 2017; Moares et al., 2017; Teixeira, 2018).

 A maior parte dos meios de comunicação adotaram uma posição de confronto 

em relação ao governo federal (Renault, 2020), que se intensificou à medida em que a 

presidência da república adotava posições negacionistas ou em defesa de tratamentos 

sem eficácia comprovada (Tavares et al., 2020). Por sua vez, o governo federal contou 

com o apoio de alguns veículos de mídia leais ao presidente Bolsonaro, além de ter 

se utilizado de estruturas de difusão de de desinformação, criadas por ocasião das 

eleições de 2018 (Ricard & Medeiros, 2020).

 Essa tensão levou a uma forte politização da cobertura. Nesse cenário, boa 

parte das empresas de mídia recorreu ao discurso de diferentes atores políticos e da 

comunidade científica para se posicionarem contra a retórica do presidente e seus 

ministros. Essa polarização político-midiática vai se refletir nas posições comunidade 

médico-científica, dividida entre os apoiadores do posicionamento do governo federal5, 

e aqueles que vão se alinhar ao discurso hegemônico da ciência internacional.

A cobertura do Covid no Brasil

5  É o caso da associação Médicos Pela Vida, que se posicionou em defesa do chamado “tratamento precoce”, 

baseado em medicamentos sem eficácia comprovada contra o vírus, como a cloroquina e a ivermectina.
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 A comparação foi operacionalizada por meio de uma análise de conteúdo (Díaz 

Herrera, 2018; Piñuel Raigada, 2002) sobre a infodemia pelas mídias argentina e brasi-

leira. O corpus consistiu em materiais informativos e opinativos publicados nas versões 

digitais de seis veículos jornalísticos, três de cada país. Foram selecionadas mídias 

nacionais de referência (Página 12 e Folha de S. Paulo), populares (Clarín e Metrópoles) 

e especializados em jornalismo científico (Agência TSS e Revista Pesquisa Fapesp). A 

escolha do corpus também tentou equilibrar a diversidade de posicionamentos políticos 

dos meios em relação aos governos dos dois países. 

 Três períodos foram considerados na análise. O primeiro inclui os 15 dias que 

se seguiram à declaração da OMS sobre o problema da infodemia (12 a 26/02/2020); o 

segundo (maio e junho de 2020) trata do período em que a América Latina se tornou o 

epicentro mundial de difusão da pandemia; finalmente, o terceiro período com a divul-

gação da vacina russa Sputnik e o início dos testes de fase três das principais vacinas 

atualmente em uso nos dois países (11 a 25/08/2020). 

 Por meio da ferramenta de busca dos próprios sites dos jornais foram pesqui-

sadas matérias que tratavam de Covid-19, Coronavírus, Infodemia, Fake news e 

desinformação. Após uma leitura das matérias, aquelas que não condiziam com o foco 

deste artigo foram excluídas da amostra. Ao final, foram codificados e analisados 67 

itens originários da Argentina e 63 itens originários do Brasil (Quadro 1).

Constituição do corpus

Quadro 1 - Corpus do estudo
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Codificação e definição das categorias de análise 

 Todos os itens do corpus foram inicialmente codificados, com a inserção da data, 

nome do veículo de mídia, título, autor, gênero jornalístico e fontes associadas a cada 

texto. Em seguida, buscou-se observar a recorrência de alguns termos e expressões 

que permitissem a identificação de categorias comparativas. Este tipo de análise de 

conteúdo busca “uma redução de categorias analíticas, que pode ser determinado em 

distribuições de frequência e correlações” (Díaz Herrera, 2018: 126), avaliando sua oco-

rrência. Com base em um corpus representativo de um produto comunicativo específico, 

como as notícias publicadas no contexto de uma pandemia, o desenho da pesquisa foi 

“extenso ou horizontal” (Piñuel Raigada, 2002: 13), centrando-se na interpretação de 

eventos-chave, classificados por meio das seguintes categorias, recuperadas por meio 

da aplicação do Atlas.ti como software auxiliar na busca de nós significativos em termos 

temáticos. São elas:

País Jornal Período 1 Período 2 Período 3

(fevereiro de 

2020)
(maio e junho 

de 2020)

(agosto de 

2020)

Argentina

Brasil

Clarín

Página 12

Agência TSS

Folha de S. 
Paulo

Metrópoles

Revista Pesquisa 
Fapesp

6

3

0

28

10

1

1

1

0

20

13

10

16

5

1

9

6

0
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 Anticiência. Faz referência a processos políticos e culturais de descredibilização 

das atividades e descobertas científicas nos dois países, incluindo efeitos do conserva-

dorismo político e social, da polarização política, dos discursos religiosos, da militância 

anti-quarentena, anti-máscara e dos movimentos antivacina dos dois países. 

 Ciência. Trata da mobilização de discursos científicos (por cientistas e jornalistas 

científicos) como uma forma de problematizar e combater os efeitos da pandemia e da 

infomedia, contrapondo a desinformação ao discurso científico a priori qualificado como 

verdadeiro. Esta categoria inclui textos com explicações sobre vacinas e materiais de 

proteção (máscara, álcool 70º), a divulgação de descobertas que buscavam desquali-

ficar tratamentos sem comprovação científica (cloroquina, hidroxicloroquina, CDS) e as 

menções a políticas nacionais de incentivo à produção e divulgação de trabalhos científicos.

 Crise (com foco na infodemia como um problema público). Esta categoria abarca 

a dimensão política (em um sentido amplo) da infodemia. Trata do papel dos agentes 

públicos na difusão (e.g. Bolsonaro no Brasil) e no combate de fake news, das tensões 

no interior do Poder Público em relação à comunicação sobre a crise pandêmica, de 

suas negociações com organismos internacionais (sobretudo a OMS) e com a indústria 

farmacêutica. Também aborda a forma o papel do jornalismo neste debate, em um 

contexto de crise de confiança em relação às instituições e seus representantes, incluindo 

a questão da competência jornalística, as relações de concorrência com os conteúdos 

que circulam em plataformas e redes sociais e de produção caótica e indiscriminada de 

informação não-verificada.

 Fake news. Trata materialmente de conteúdos com desinformação que circu-

laram durante o período analisado, incluindo a denúncia em relação aos tratamentos 

contra a Covid sem validação científica (e.g. cloroquina), os falsos tratamentos, e outros 

conteúdos enganosos associados à pandemia. A categoria enfoca os efeitos sanitários 

e, sobretudo, sociais da desinformação científica, como situações de percepção seletiva, 

bolhas ideológicas, vieses de conformação e falsas sensações de segurança provocadas 

pelos vários tipos de “tratamentos precoces” contra a Covid.

 Geopolítica da Infodemia. Trata do contexto de relações entre os países, tanto do 

ponto de vista binacional - Argentina e Brasil - como de outros países que, de alguma 

forma, estiveram envolvidos no debate sobre a infodemia (sobretudo China, Estados 

Unidos e Rússia). 

 Em seguida, analisou-se a origem empreendedores de causa que participam 

como fontes de informação nas matérias da amostra. A codificação incluiu a abrangência 

(nacional ou internacional) dessas fontes, seu grau de oficialidade (oficiais ou não oficiais) 

e de identificação (identificadas, reconhecíveis ou anônimas) (Cf. Lopes et al., 2006). Além
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disso, com base em uma adaptação da tipologia proposta por Stroobant et al. (2018) 

para a análise da cobertura de saúde na Bélgica, identificou-se o setor de origem de 

cada empreendedor de causa mobilizado neste estudo (ver Livro de Códigos no Apêndice).  

 Finalmente, para estruturar a análise comparativa dos resultados, foi utilizada 

a abordagem por “variáveis” (Vigour, 2005). Nela, “o pesquisador identificar parâmetros 

que lhes parecem relevantes considerando o assunto que ele está estudando, ele então 

nota a presença ou ausência de cada um deles e sua importância relativa6” (p. 236) - 

neste caso, a presença de temáticas relacionadas à infodemia na cobertura da pandemia 

da Covid-19 e as fontes mobilizadas pelas mídias dos dois países. Com isso, busca-se 

explorar a hipótese de que haveria um processo de construção da desinformação 

científica como problema público transnacional.

 Com base neste desenho metodológico, a apresentação da análise foi estruturada 

em duas etapas. Na primeira foi realizada uma exploração da evolução da agenda 

midiática nos três períodos analisados. Na sequência, o foco será dado à ação dos 

empreendedores de causa que passaram a intervir na mídia como fontes de informação 

em temáticas relacionados à infodemia.

 

 Um primeiro olhar sobre a evolução da cobertura (Gráfico 1) sobre o problema 

da infodemia nos dois países mostra que dois jornais - Clarín (Argentina) e Folha de S. 

Paulo (Brazil) - concentraram mais de 60% do conteúdo. Além disso, o pico na cobertura, 

na amostra selecionada, ocorreu no segundo período da análise, quando o epicentro da 

pandemia moveu-se da Europa para a América do Sul. Nesse momento, Clarín e Folha 

chegaram a publicar de 3 a 4 matérias por dia.  

Resultados

A evolução da agenda midiática 

6  No original “the researcher identifies parameters which seem relevant to him given the issue he is studying; 

he then notes the presence or absence of each of them and their relative importance”. Tradução livre dos 

autores.
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 Do final de maio até a primeira semana de junho, a Folha de S. Paulo focou boa 

parte da cobertura no debate sobre a eficácia de tratamentos baseados em cloroquina/

hidroxicloroquina, priorizando discursos que visavam contestar o uso do medicamento. 

Já o Clarín destacou, no mesmo período, os discursos de Trump e Bolsonaro em defesa 

desse tipo de tratamento. O jornal publicou, por exemplo, uma série de matérias sobre 

ciberativismo e infodemia no Brasil e nos Estados Unidos. É interessante destacar que, 

algumas semanas mais tarde, em 20 de agosto, o Clarín retomou a temática ao reportar 

a morte de dois argentinos, envenenados pelo uso não-autorizado de cloroquina.

 Os dados mostram algumas diferenças importantes na forma como o tema da 

infodemia foi enquadrada nos dois países (Quadro 2). Na Argentina, o assunto foi bas-

tante associado à difusão de desinformações e fake news. Também é possível ver uma 

dualidade entre os discursos científico e anticientífico. Esses diferentes posicionamentos, 

contudo, não se distribuem de forma equilibrada entre os diferentes veículos. Enquanto 

o discurso anti-ciência é bastante mediatizado pelo Clarín, será o portal especializado 

Agencia TSS o principal difusor de discursos de promoção da Ciência - o que parece 

coerente com a linha editorial do veículo. Ao mesmo tempo, essa mídia científica não 

vai se interessar por denúncias e desmentidos em relação às fake news, deixando esse 

debate a cargo dos veículos generalistas.

 No Brasil, o discurso em torno da Ciência é geralmente utilizado como um contra-

ponto à desinformação. Isso está particularmente presente nas matérias, que buscavam 

na Ciência argumentos para descredibilizar o debate sobre “falsos tratamentos” (eg. 

cloroquina). A cobertura brasileira também associou o tema ao campo das políticas

Gráfico 1 - Evolução do ritmo da cobertura, por veículo de mídia 
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 públicas, como sugere a recorrência da categoria Crise, que inclui a ausência de uma 

comunicação de crise efetiva durante os primeiros meses da pandemia, bem como 

o papel de Jair Bolsonaro na difusão de conteúdos anticientíficos ou contendo mis e 

desinformação. Isso inclui tanto a defesa da cloroquina, como as críticas feitas pelo 

presidente e membros do seu staff contra as medidas de distanciamento social e os 

lockdowns, decretadas pelos governos estaduais. No corpus, essa categoria também 

antecipa parte do debate sobre o desenvolvimento e aquisição de vacinas, que passa a 

integrar a agenda midiática de forma mais efetiva a partir de agosto de 2020 (período 

3) e segue, até 2022, como uma das principais temáticas associadas à gestão federal 

da crise pandêmica.

 A Geopolítica do vírus é pouco mobilizada no corpus. É interessante notar, 

contudo, diferenças na forma como ela aparece nas agendas midiáticas dos dois países. 

Enquanto no Brasil, o foco são as relações com a China (alvo de críticas e preconceitos 

por conta da origem do vírus) e, mais tarde, a Rússia Rússia (que anuncia, em agosto, a 

aprovação da vacina Sputnik); na Argentina, existe um interesse particular na circulação 

de teorias conspiracionistas a partir dos Estados Unidos e nas ações de combate à 

pandemia desenvolvidas pelo governo brasileiro. 

Quadro 2 - Principais temáticas relacionadas à cobertura da infodemia 

(n=67 na Argentina; n=63 no Brasil) 



34 35

 Os dados também mostram que, apesar da diferença em termos de volume de 

matérias, as mídias generalistas de cada país apresentaram um padrão similar no que 

diz respeito à cobertura do problema da infodemia, priorizando temáticas semelhantes. 

As diferenças são mais evidentes quando se observam os veículos especializados: uma 

participação tímida, quase inexpressiva, da Revista Pesquisa Fapesp e um esforço da 

Agencia TSS em veicular matérias de legitimação do discurso da Ciência.

Relação estatisticamente significativa em p < .00 (força .29)

Anticiência   Ciência    Crise    Fake news Total

14

4

1

12

15

7

2

12

0

1

5

6

4

1

2

7

11

4

Geopolítica 
da

 infodemia  

Página 12

Clarín

Agência 
TSS

Total 
Argentina

Folha de 
S. Paulo

Metrópoles

Revista 
Pesquisa 
Fapesp

Total 
Brasil

9

17

0

26

10

4

3

2

3

8

3

3

19

37

11

67

43

19

0

5

1

23

0

15

0

14

0

6

1

63
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 Em relação aos empreendedores de causa priorizados na cobertura de cada 

país, os dados sugerem que sua participação como fontes de informação teve como 

objetivo sustentar certas posições editoriais das mídias analisadas, ao mesmo tempo 

em que visam garantir uma suposta postura de “objetividade” no tratamento do tema 

(Cf. Tuchman, 1973). O primeiro dado que chama a atenção é a grande presença de 

fontes ao longo de toda cobertura: 65 das 67 matérias argentinas contaram com a 

algum tipo de fonte, número ligeiramente menor no Brasil (56 de 63).

 De modo geral, tanto Brasil como Argentina mobilizaram fontes com algum tipo 

de identificação; em contraposição às anônimas, o que sugere uma cobertura, baseada 

na assunção de posicionamentos institucionais e explícitos por parte dos empreende-

dores de causa envolvidos no debate. Isso parece estar relacionado à forma como a 

agenda da infodemia foi construída: como uma espécie de debate (em alguns casos, 

confrontação) entre os campos político e científico. Nesse sentido, as fontes especializadas 

foram geralmente utilizadas para eventualmente reforçar (Argentina) ou contrapor 

(Argentina e Brasil) as versões oficiais dos governos federais (Quadros 3 e 4).

 Também se observou uma importante presença de fontes oficiais em detrimento 

às não-oficiais, sobretudo no caso brasileiro (41 contra 11). A diferença parece estar 

ligada às especificidades dos sistemas midiáticos dos dois países. Tradicionalmente, o 

jornalismo brasileiro tem privilegiado a repercussão de declarações oficiais, incluindo 

em coberturas controversas ou que envolvam denunciar ou desmentir casos de desin-

formação (Cf. Becker & Góes, 2020; Chagas & Cruz, 2022). Na Argentina, observa-se um 

equilíbrio maior entre fontes oficiais e não-oficiais, particularmente no caso do Clarín, 

que estruturou boa parte da cobertura majoritariamente por meio de não-oficiais (29 

contra 22 oficiais). Uma possível explicação para esse fato reside no posicionamento 

político do jornal de oposição ao governo de Alberto Fernández, bem como sua linha 

editorial, de um jornalismo mais popular. Por conta disso, o Clarín privilegiou fontes da 

sociedade civil - associações, médicos, meios de comunicação, cidadãos ordinários - 

como uma forma de contrapor as políticas estatais (ou ao menos criar vozes alternativas 

à visão oficial sobre a pandemia). 

O papel dos “empreendedores de causa”

Quadro 3 - Presença de fontes no corpus pelo grau de oficialidade e especialização

(n=65 na Argentina; n=53 no Brasil) 
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 As fontes oficiais dividiram o debate com o agrupamento de fontes especializadas 

(institucionais e não-institucionais), originárias de setores médico e científico. No caso 

brasileiro, há também um forte uso de fontes documentais, como artigos de periódicos 

acadêmicos e relatórios de agências internacionais. Essa configuração de fontes, rela-

tivamente similar nos dois países, nos parece coerente com o contexto transnacional 

de uma crise pandêmica. Contudo, como se verá mais abaixo, diferenças importantes 

entre Argentina e Brasil serão observadas ao se detalhar os setores de origem desses 

empreendedores de causa. 

 O Quadro 4 revela a baixa recorrência de fontes anônimas na cobertura de temas 

relacionados à infodemia. Na leitura comparativa, observa-se algumas diferenças entre 

os dois países. A Argentina focou-se em fontes identificadas - em que o nome e a função 

das pessoas eram claramente informados na matéria. Já no Brasil, há um equilíbrio maior 

entre as fontes claramente identificadas e um segundo grupo de fontes, classificadas 

aqui como “reconhecíveis”, e que faz referência, por exemplo, a declarações feitas em 

nome de grupos, organizações e associações governamentais, internacionais, médicas, 

científicas etc. (Ver Apêndice).

Oficial Especializada-
institucional

Especializada 
não-

 institucional
Documentais

25

15

1

16

6

0

12

22

6

4

15

6

2

8

1

14

3

Não-oficial

Página 12

Clarín

Agência 
TSS

Folha de 
S. Paulo

Metrópoles

1

11

29

7

8

3

0

4

17

6

19

10

1Revista 
Pesquisa 
Fapesp

Categorias adaptadas de Lopes et al. (2012).
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Quadro 4 - Presença de fontes no corpus pelo grau de identificação 

(n=65 na Argentina; n=53 no Brasil)

 Em relação à origem geográfica das fontes, os dados sugerem que os empreen-

dedores de causas internacionais assumiram um papel importante na promoção da 

infodemia (Quadro 5). Esses resultados reforçam nosso pressuposto inicial sobre a di-

mensão transnacional desse problema público. Essa circulação de informações a partir 

de atores internacionais está em consonância com o caráter global da pandemia 

e sugere também a existência de fluxos de circulação dos discursos sobre a desinfor-

mação. Ela revela a existência de processos de agendamento de temáticas originárias 

de atores transnacionais, como a OMS, em direção aos países afetados pela infodemia. 

Haveria, portanto, um processo de transferência” (“transfert”) desse problema público 

entre um exportador e um importador, sobre o qual se exerce importantes constrangi-

mentos (Hassenteufel & Maillard, 2013). 

 Esse processo, contudo, vai além da relação entre dois estados nacionais, de forma 

que é possível falar em uma transferência em escala transnacional. De fato, a leitura do 

corpus revela uma configuração mais complexa de países envolvidos na promoção da 

desinformação científica (Brasil, Estados Unidos, Suécia, Venezuela), bem como uma 

forte intervenção da Organização Mundial de Saúde, que atua como um operador im-

portante na denúncia do problema e na construção de políticas públicas transnacionais

Identificadas Reconhecíveis Anônimas

28

14

1

18

37

11

5

10

1

31

14

Página 12

Clarín

Agência TSS

Folha de 
S. Paulo

Metrópoles

1

1

4

0

6

0

0Revista Pesquisa 
Fapesp

Categorias adaptadas de Lopes et al. (2012).
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para a infodemia. A difusão desses discursos em diferentes contextos nacionais, explica 

a evolução relativamente similar da agenda pública e midiática argentina e brasilei-

ra em relação a esse problema, graças ao trabalho de “tradução” dessas temáticas 

transnacionais por operadores nacionais (médicos, cientistas, jornalistas) (Hassenteufel 

e Maillard, 2013). Essas hipóteses sobre os possíveis fluxos transnacionais de circulação 

de um problema público merecem ser retomadas em outros estudos, pois revelam as 

formas de mobilização dos empreendedores de causa internacionais e as relações que 

estabelecem com seus equivalentes nacionais na promoção da temática da desinfor-

mação científica

 Um detalhamento das fontes por setor de origem mostra ainda que o debate 

sobre a infodemia foi dominado por quatro tipos principais de empreendedores 

de causa: cientistas, formuladores de políticas públicas, instituições governamentais e 

organizações internacionais (Quadro 6). Outro conjunto de atores relevantes tem sua 

origem do campo médico, o que inclui as associações médicas (Brasil) e médicos 

independentes (Argentina).

Quadro 5 - Origem geográfica das fontes presentes na amostra  

Quadro 6 - Origem geográfica das fontes presentes na amostra  

Nacional Internacional Total

157

137

294

187

82

269

Argentina

Brasil

Total

5

4

9

Sem 
classificação
 geográfica 

349

223

572
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Página 12 Clarín
Agencia 

TSS Metrópoles

3

7

3

5

1

11

Acadêmicos

Cidadãos 
comuns

Formuladores 
de políticas 
públicas

Pessoal 
médico

Mídia 
generalista

Mídia 
especializada

2

3

1

0

8

Revistas 
científicas

Instituições go-
vernamentais

Associações 
científicas

Associações de 
profissionais 
de saúde e 
hospitais

Organizações 
internacionais

Associações
de profisionais 
sem relação 
com o campo 
da saúde

0

 6

Universidades

Outros

Revista 
Pesquisa 
Fapesp

Folha 
de 

S. Paulo

Tipos de em-
preendedores 
de causa*

0

11

20

5

7

6

9

5

13

8

7

17

2

12

0

1

0

0

7

1

2

0

3

2

0

4

3

0

1

7

4

2

14

2

17

10

16

1

10

18

2

7

4

0

3

1

6

0

6

6

6

0

2

8

3

3

0

0

0

1

1

0

0

0

1

0

1

0

0

0

0

*Categorias adaptadas de Stroobant et al. (2018)
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 Esta configuração de fontes sugere que a cobertura da infodemia foi marcada 

por uma dualidade entre duas grandes categorias de empreendedores de causa: as 

fontes originárias do meio médico científico e do meio político-governamental (o que 

inclui as instituições de governança internacional, como a OMS). É interessante destacar 

que praticamente não foram observadas co-ocorrências entre esses dois grupamentos 

de fontes em uma mesma matéria. Ou seja, não havia necessariamente uma preocu-

pação em confrontar os discursos desses diferentes empreendedores na construção dos 

enquadramentos jornalísticos, mas de estruturar a cobertura como um espaço de reper-

cussão de duas grandes ordens de discursos responsáveis pela promoção do problema 

da infodemia: a política e a ciência.

 Um último grupo de resultados discute que tipo de temática cada grupo de 

empreendedores de causa buscou promover (e eventualmente denunciar) o problema 

público da infodemia (Quadro 7). Uma temática transversal aos discursos dos vários 

atores implicados no debate é a das Fake News. E, como esperado, a mídia generalis-

ta, enquanto empreendedor de causa, teve uma participação proporcionalmente alta 

nesse debate. Também chama a atenção o papel das organizações científicas e do 

meio acadêmico (sobretudo no Brasil) e de instituições políticas e de governança inter-

nacional na promoção do discurso da Ciência como um contraponto para o problema da 

desinformação. 

Quadro 7 - Relação entre os setores de origem das fontes e as temáticas das matérias 

nas quais eles intervieram (n= 118)

Anticiência   Ciência    Fake news

5

2

2

7

Acadêmicos

Cidadãos 
comuns

Formuladores 
de políticas 
públicas

Pessoal 
médico

Geopolítica 
Da 

infodemia
Crise    

Tipos de em-
preendedores 
de causa*

9

14

1

9

2

10

4

7

5

12

3

13

1

2

0

9
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9

0

Mídia 
generalista

Mídia 
especializada

4

5

0

1

11

Revistas 
científicas

Instituições go-
vernamentais

Associações 
científicas

Associações de 
profissionais 
de saúde e 
hospitais

Organizações 
internacionais

Associações
de profisionais 
sem relação 
com o campo 
da saúde

0

5

Universidades

Outros

0

3

1

8

15

0

14

16

4

4

2

5

2

4

5

3

2

8

1

5

1

13

8

6

11

7

3

15

5

13

0

4

1

1

6

2

0

5

0

1

2

*Categorias adaptadas de Stroobant et al. (2018)

17Total 35 19 36 14

 Apesar dessas tendências mais gerais, observa-se algumas variações na forma 

como os empreendedores de causa atuaram nos dois países. A cobertura da mídia 

argentina apresentou um número mais diversificado de atores sociais envolvidos na co-

bertura. Por sua vez, a cobertura brasileira utilizou-se bastante de resultados de pesquisas 

publicadas em revistas científicas. Essas fontes foram particularmente mobilizadas nos 

meses de maio-junho, frequentemente associados à categoria temática Ciência. Vários 

desses estudos foram utilizados para refutar a eficácia de falsos tratamentos: o uso de 

cloroquina, mas também da ozonioterapia, de remédios caseiros, curas religiosas etc. 
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 Este artigo se propôs a discutir e comparar como a infodemia associada à da 

pandemia de Covid-19 foi midiatizada na Argentina e no Brasil. Tendo como base na 

sociologia dos problemas públicos, analisou-se as representações veiculadas pela mídia 

generalista e especializada dos dois países sobre o tema, com um foco particular na for-

ma como certos empreendedores de causa participaram da construção desse problema, 

atuando como fontes de informação. 

 É possível observar similaridades na maneira como a cobertura se configurou 

nas agendas midiáticas argentina e brasileira. Os ritmos de publicação de matérias 

sobre o problema da desinformação foram semelhantes, com um forte pico nos me-

ses de maio de junho - em consonância com a evolução da própria pandemia. Nos 

dois países há um foco importante na promoção do discurso científico como forma 

de combater a desinformação. Mas, enquanto a mídia argentina focou sua atenção 

nos fluxos de conteúdos falsos e nas controvérsias entre discursos científicos e an-

ticiência, os veículos jornalísticos brasileiros mobilizaram o discurso científico como 

uma ferramenta importante de combate à infodemia. Também observamos um es-

forço importante de promoção do problema da desinformação na esfera das políticas 

públicas no Brasil. De certa forma, a mídia generalista brasileira se preocupou em 

denunciar o papel do governo no contexto infodêmico. seja pela ausência de uma 

comunicação pública eficaz, seja pelo protagonismo assumido pelo presidente Bolso-

naro e seus colaboradores mais próximos na divulgação de fake news e de conteúdos 

anticientíficos.

 Isso sugere que, enquanto na Argentina, a mídia se posicionou como um espaço 

de mediação, responsável por endossar os discursos médico e governamental, no caso 

brasileiro, parece ter se consolidado uma espécie de aliança implícita entre dois grupos 

de atores - jornalistas e cientistas - que se autorreforçam como os produtores legítimos 

de um discurso credível e verdadeiro.

 A análise mostra que o tema foi promovido nos dois países por um grupo similar 

de empreendedores de causa internacionais: OMS e cientistas. Isso parece reforçar 

nossa percepção inicial de que haveria um processo em curso de construção da infodemia 

como um problema público transnacional. O presidente Bolsonaro foi um importante 

operador nesse debate. Ele não só se destacou como o mais proeminente negacionista 

brasileiro, como foi bastante mencionado pela mídia argentina para introduzir o debate 

sobre a desinformação e os seus efeitos negativos na sociedade. Por isso, é possível 

dizer que Bolsonaro se engajou, de forma não-intencional, em um processo de co-agen-

damento entre os dois países em que alguns temas comuns - como o negacionismo da 

Discussões e conclusões
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pandemia e o uso da cloroquina no tratamento da doença - estiveram presentes nas 

agendas públicas argentina e brasileira. 

 Nos dois países, a infodemia foi discutida a partir de atores dos campos médi-

co-científico e político-governamental. Essa constatação esconde, contudo, algumas 

diferenças importantes em relação ao papel dos empreendedores de causa nacionais. 

Se, na Argentina, essa cobertura privilegiou atores individuais - médicos e acadêmicos; 

no Brasil, observou-se também a participação de associações médicas e científicas, 

bem como a repercussão de resultados de estudos publicados em revistas científicas. 

Além disso, os médicos brasileiros se dividiram entre grupos de defensores e detratores 

dos tratamentos sem eficácia comprovada (e.g. cloroquina), o que sugere a existência 

de fraturas no interior do campo médico-científico desse país. 

 Outra diferença foi o protagonismo assumido pela mídia argentina como uma 

fonte frequentemente mobilizada na cobertura do tema. Isso sugere uma dinâmica 

importante de autorreferenciamento no interior do campo das mídias generalistas 

daquele país - ao mesmo tempo em que o portal especializado Agencia TSS teve uma 

participação proporcionalmente menor na promoção do problema da desinformação. 

No caso brasileiro, o debate sobre infodemia foi praticamente monopolizado pela mídia 

generalista. Isso talvez possa ser atribuído a um histórico recente de coberturas, no país, 

de temas ligados à saúde pública. Nos últimos cinco anos, o país enfrentou epidemias 

de dengue, febre amarela e Zika vírus, o que veio acompanhado de um aumento da 

circulação de conteúdos de desinformação e uma exigência de maior qualificação dos 

jornalistas de veículos de mídia generalistas em relação ao tema. 

 Este estudo traz algumas contribuições importantes no campo dos estudos de 

jornalismo. Primeiro, busca construir e operacionalizar uma metodologia de estudos 

sobre o papel da mídia na construção de problemas públicos ligados à Ciência e que 

pode ser aplicado a outras temáticas que vêm ganhando espaço na agenda midiática 

internacional (e.g. mudanças climáticas, proteção de dados pessoais, inteligência artificial 

etc.). Segundo, trata-se de um esforço em encontrar interfaces entre duas perspectivas 

teóricas que não costumam ser utilizadas em conjunto: a sociologia dos problemas 

públicos e os estudos de agenda-setting e newsmaking, particularmente os trabalhos 

sobre o papel das fontes de informação na construção do noticiário. Nesse sentido, pensar 

as fontes de informação como “empreendedores de causa”, não só permite operaciona-

lizar este conceito e aplicá-lo aos estudos de jornalismo, como pode ser uma alternativa 

interessante a abordagens geralmente midiacêntricas sobre a produção da notícia - e 

que tendem definir as fontes como atores passivos nesse processo (Schlesinger, 1992). 

Finalmente, este estudo buscou, distanciar-se do olhar normativo e/ou naturalizado sobre
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a desinformação, particularmente a científica, mostrando em que medida esse tema 

emerge no espaço público como resultado de um forte trabalho de promoção e legiti-

mação realizado por atores diretamente envolvidos nesse debate - e não é, por acaso, 

que médicos, cientistas, decisores políticos e meios de comunicação tenham sido tão 

mobilizados na cobertura.

 A pesquisa possui alguns desdobramentos possíveis. Um deles seria a ampliação 

da amostra, incluindo um período maior de análise - ou, eventualmente, a análise da 

cobertura da infodemia em outros contextos nacionais. Além disso, um estudo de caráter 

qualitativo, focado nos discursos da mídia e dos empreendedores de causa, poderia 

revelar melhor as estratégias discursivas desses atores na construção desse problema. 

Uma terceira possibilidade seria a realização de entrevistas em profundidade com 

alguns empreendedores de causa que emergiram da análise textual - o que nos permi-

tiria compreender como eles representam suas práticas de promoção desse problema e 

quais são as estratégias mobilizadas por eles na construção de certos enquadramentos 

no espaço público. Essas pistas mostram que há um trabalho interessante a ser desen-

volvido no interstício entre os estudos de jornalismo e a sociologia dos problemas públicos. 
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Apêndice – Livro de códigos

Categoria Significado

1

2

3

Código

Grau de Oficialismo das Fontes* 

Oficiais Fontes mantidas pelo Estado ou por insti-
tuições vinculadas ao Estado, bem como 
empresas e organizações. Essas fontes
 falam oficialmente em nome da organização 
a qual se vinculam

Especializadas 
institucionais 

Fontes vinculadas a organizações (ex. 
universidades, associações médicas), mas 
que não falam em nome dessas organi-
zações como presidentes ou porta-vozes 
- são mobilizadas como “especialistas” de 
uma temática específica’ (ex. um cientista 
da OMS).

Especializadas 
não-institucionais 

Fontes especializadas que não estão 
associadas a nenhuma organização (ex.: um 
médico, um acadêmico, um infectologista)
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4

5

Identificação das fontes*

1

2

3

Setor de origem das fontes**

1

Outras fontes 
não-oficiais

Fontes que não têm nenhum vínculo 
institucional, tampouco são reconhecidas 
como especialistas (ex.: cidadãos comuns)

Documentais Documentos, artigos, relatórios, vídeos etc.

Identificadas O nome e função da pessoa aparece de 
forma explícita no texto

Reconhecíveis Não é uma pessoa identificada que fala, 
mas uma organização ou coletivo reconhe-
cível no texto (ex.: “A OMS disse”; “O governo 
acredita”; “Cientistas reforçam que”

Anônimas / 
Não-identificadas

Categoria aplicada a fontes sigilosas ou 
declarações em off the records (ex. “Men-
sagens trocadas no aplicativo WhatsApp” 
“Uma fonte do governo que não quis se 
identificar”)

Acadêmicos

2 Cidadãos comuns

3 Formuladores de políticas públicas

4 Pessoal médico

5 Mídia generalista

6 Mídia especializada 

7 Revistas científicas

8 Instituições governamentais
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9 Associações científicas

10 Associações de profissionais de saúde e hospitais

11 Organizações internacionais

12 Associações de profissionais sem relação com o campo da saúde

13 Universidades

14 Outros

* Adaptado de Lopes et al. (2012)

** Adaptado de Stroobant et al. (2018)


